
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.858 - MS (2013/0131939-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELOS ANTÔNIO ARISI 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ  - MS012145 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONSTRUÇÃO EM ÁREA 
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE ÀS MARGENS DO RIO IVINHEMA. 
INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO FATO CONSUMADO.
1. Inviável, por ausência de prequestionamento, a análise de questão que, 
a despeito de ter sido suscitada em contrarrazões, não foi alvo de 
manifestação pela Corte de origem. Além disso, tratando-se de matéria 
ambiental, prevalece o disposto no princípio tempus regit actum, que 
impõe obediência à lei em vigor por ocasião da ocorrência do fato ilícito, 
sendo, portanto, inaplicável o novo Código Florestal a situações pretéritas. 
Precedentes.
2. O acórdão recorrido destoa da orientação desta Casa de Justiça 
assentada no sentido da ilegalidade das edificações ocorridas em áreas 
de preservação permanente às margens do Rio Ivinhema e da 
inaplicabilidade da teoria do fato consumado na espécie.
3. Tal conclusão não exigiu reexame de provas ou análise de leis locais, 
mas tão somente o devido enquadramento e a subsunção dos fatos, 
precisamente delineados no aresto impugnado, aos regramentos da 
legislação federal aplicável ao caso e apontada como violada. A medida é 
compatível com a natureza excepcional da via eleita, e a conclusão da 
discrepância do acórdão com o entendimento desta Corte está 
respaldada na jurisprudência deste Superior Tribunal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.858 - MS (2013/0131939-0)
  

AGRAVANTE : MARCELOS ANTÔNIO ARISI 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ  - MS012145 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Marcelos Antônio Arisi contra decisão que deu provimento ao recurso 

especial para restabelecer a decisão de primeiro grau.

Na decisão impugnada, consignou-se que inexiste a violação do art. 535 

do CPC/1973 e, ainda, que o acórdão recorrido destoa da orientação desta Corte 

assentada no sentido da ilegalidade das edificações ocorridas em áreas de 

preservação permanente às margens do Rio Ivinhema e da inaplicabilidade da teoria 

do fato consumado na espécie.

Foram acolhidos os embargos de declaração ofertados pelo ora 

agravante sem efeitos infringentes tão somente para salientar que, tratando-se de 

processos distintos, não ocorre a prevenção do Ministro Benedito Gonçalves que 

apreciou o Resp 1.239.044/MS, bem como a inaplicabilidade do novo Código Florestal 

para tratar de situações pretéritas.

Contra esse desate, repisa o agravante a prevenção do Ministro Benedito 

Gonçalves, bem como a perda de objeto da ação civil pública de que tratam os autos 

em razão da superveniência do novo Código Florestal.

Alega existência de decisões desta Corte, em casos conexos, nas quais 

se decidiu pelo improvimento do recurso especial interposto pelo Ministério Público. 

Por fim, afirma que a análise da pretensão do Parquet encontraria óbices 

previstos nas Súmulas 7/STJ e 280/STF.

A parte agravada não ofereceu impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravante não trouxe 

nenhum argumento apto a modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Conforme bem salientado na decisão agravada, não ocorre a prevenção, 

porquanto o Recurso Especial 1.239.044 da Relatoria do Min. Benedito Gonçalves foi 

interposto pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, tão somente 

contra Amauri Sérgio Sanches, José Valmir Ferreira da Cruz, Instituto de Meio 

Ambiente do Mato Grosso do Sul - IMASUL, Associação dos Proprietários de Ranchos 

do Rio Ivinhema – APRORIO e outro. Trata-se, pois, de processos distintos, não se 

amoldando às hipóteses previstas no art. 71 do Regimento Interno do STJ.

Este é, inclusive, o entendimento do Eminente Ministro exarado no Resp 

1.399.470, caso análogo ao dos autos,  em que Sua excelência afastou a prevenção 

para o julgamento de processos que tratam das edificações irregulares às margens do 

Rio Ivinhema.

Quanto ao mais, de igual modo, improcede o reclamo. 

Com efeito, no tocante à alegação de perda de objeto da ação civil 

pública em razão da superveniência do novo Código Florestal, verifico que a questão, a 

despeito de ter sido suscitada em contrarrazões ao recurso especial, não foi alvo de 

manifestação pela Corte de origem, o que torna inviável a análise do tema por ausência 

de prequestionamento.  

Ainda que fosse outro o entendimento, de acordo com o posicionamento 

adotado por este Superior Tribunal, tratando-se de matéria ambiental, prevalece o 

disposto no princípio tempus regit actum, que impõe obediência à lei em vigor por 

ocasião da ocorrência do fato ilícito, sendo, portanto, inaplicável o novo Código 

Florestal a situações pretéritas.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OCUPAÇÃO E 
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EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, NAS 
PROXIMIDADES DO RIO IVINHEMA. SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO. 
CONCESSÃO DE LICENÇA ADMINISTRATIVA. ILEGALIDADE 
RECONHECIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INAPLICABILIDADE DA 
TEORIA DO FATO CONSUMADO, EM MATÉRIA DE DIREITO 
AMBIENTAL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
568/STJ E ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ. DEVER DE REPARAÇÃO DO 
AGENTE CAUSADOR DO DANO AMBIENTAL. PRECEDENTES DO 
STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 22/08/2016, que, por 
sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73. II. Na origem, trata-se de ação civil pública, ajuizada 
pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, com o objetivo 
de obter a condenação do ora agravante em obrigação de fazer, 
consistente em desocupar, demolir e remover todas as construções, 
cercas e demais intervenções realizadas em área de preservação 
permanente, localizada nas proximidades do Rio Ivinhema, bem como em 
reflorestar toda a área degradada.
III. O Tribunal de origem, apesar de reconhecer a existência de 
edificações, em área de preservação permanente, com supressão da 
vegetação, em afronta à legislação ambiental, bem como a ilegalidade da 
autorização concedida, reformou a sentença, para julgar improcedente a 
ação, sob o fundamento de que a situação encontra-se consolidada, em 
razão de prévia licença concedida pelo Instituto de Meio Ambiente de Mato 
Grosso do Sul - IMASUL, sendo, assim, descabida a aplicação das 
medidas de desocupação, demolição de edificações e reflorestamento da 
área, determinadas pela sentença, sob pena de ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
IV. A questão ora controvertida possui entendimento dominante nesta 
Corte, fato esse que autoriza a apreciação monocrática do apelo, nos 
termos da Súmula 568 do STJ ("O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver entendimento dominante acerca do tema") e do art. 255, § 
4º, III, do RISTJ.
V. O STJ, em casos idênticos, firmou entendimento no sentido de que, 
em tema de Direito Ambiental, não se admite a incidência da teoria do fato 
consumado. Nesse contexto, devidamente constatada a edificação, em 
área de preservação permanente, a concessão de licenciamento 
ambiental, por si só, não afasta a responsabilidade pela reparação do 
dano causado ao meio ambiente, mormente quando reconhecida a 
ilegalidade do aludido ato administrativo, como na hipótese. Nesse 
sentido: STJ, REsp 1.394.025/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/10/2013; REsp 1.362.456/MS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/06/2013.
VI. Na forma da jurisprudência, "'o novo Código Florestal não pode 
retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as 
necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de 
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ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de 
transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da 
'incumbência' do Estado de garantir a preservação e a restauração dos 
processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)' (AgRg no REsp 
1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 17/05/2016, DJe 07/06/2016)" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 
850.994/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/12/2016). Ademais, as exceções legais, previstas nos 
arts. 61-A a 65 do Código Florestal (Lei 12.651/2012), não se aplicam para 
a pretensão de manutenção de casas de veraneio, como na hipótese. 
Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.447.071/MS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2017; AgInt nos 
EDcl no REsp 1.468.747/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/03/2017; AgRg nos EDcl no REsp 
1.381.341/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 25/05/2016.
VII. Estando o acórdão recorrido em dissonância com o entendimento 
atual e dominante desta Corte, deve ser mantida a decisão ora agravada, 
que deu provimento ao Recurso Especial do Ministério Público de Mato 
Grosso do Sul, para restabelecer a sentença, que julgara parcialmente 
procedente a presente Ação Civil Pública.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.391.986/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/8/2017, DJe 17/8/2017)

Quanto ao mais, de igual modo, a insurgência não merece guarida.

Na decisão agravada, consignou-se que o acórdão recorrido destoa da 

orientação firmada por esta Turma segundo a qual são ilegais as edificações ocorridas 

em áreas de preservação permanente às margens do Rio Ivinhema, sendo inaplicável a 

teoria do fato consumado na espécie.

É certo que, para se chegar a tal conclusão, não houve necessidade de 

reexame de provas ou análise de leis locais, mas tão somente o devido enquadramento 

e a subsunção dos fatos, precisamente delineados no aresto impugnado, aos 

regramentos da legislação federal aplicável ao caso e apontada como violada. Tal 

medida é compatível com a natureza excepcional da via eleita, e a conclusão da 

discrepância do acórdão com o entendimento deste Tribunal Superior está respaldada 

na jurisprudência desta Corte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. OCUPAÇÃO E 
EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP). 
MARGENS DO RIO IVINHEMA/MS. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO. 
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FATO CONSUMADO. MATÉRIA AMBIENTAL. NÃO VERIFICADA 
EXCEÇÃO LEGAL DO ART. 61-A DO CÓDIGO FLORESTAL. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o juiz tem a 
faculdade, e não a obrigação, de reconhecer a conexão entre duas ou 
mais demandas à luz da matéria controvertida, quando concluir pela 
necessidade de julgamento simultâneo para evitar a prolação de decisões 
conflitantes em litígios semelhantes. Nesse sentido: REsp 1.496.867/RS, 
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 14.5.2015, e 
AgRg nos EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25.5.2016.
2. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública promovida pelo Ministério 
Público do Estado de Mato Grosso do Sul com o objetivo de condenar o 
recorrido: (a) a desocupar, demolir e remover as edificações erguidas em 
área de preservação permanente localizada a menos de cem metros do 
Rio Ivinhema; (b) a abster-se de promover qualquer intervenção ou 
atividade na área de preservação permanente; (c) a reflorestar toda a área 
degradada situada nos limites do lote descrito na petição inicial e (d) a 
pagar indenização por danos ambientais em valor a ser arbitrado pelo 
juízo.
3. Em tema de direito ambiental, não se admite a incidência da teoria do 
fato consumado. Precedentes do STJ e STF.
4. Verificou-se nos autos que houve a realização de edificações (casas de 
veraneio) dentro de Área de Preservação Permanente, assim como a 
supressão quase total da vegetação local. Constatado tal fato, deve-se 
proceder, nos termos da sentença, às medidas necessárias para 
restabelecer a referida área.
5. Cumpre salientar que as exceções legais a esse entendimento 
encontram-se previstas nos arts. 61-A a 65 do Código Florestal, nas quais 
decerto não se insere a pretensão de manutenção de casas de veraneio. 
A propósito: AgRg nos EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25.5.2016; e REsp 
1.362.456/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 28.6.2013.
6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com 
o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.
7. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.447.071/MS, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 2/2/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2013/0131939-0 REsp 1.381.858 / MS

Números Origem:  00031773320088120017  17080031770

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MARCELOS ANTÔNIO ARISI 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ  - MS012145 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELOS ANTÔNIO ARISI 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ  - MS012145 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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